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tica__Urb ana.,Me tropoli tana _.e. 
Meio _. Ambiente. ; .. Atividade_ E =. 
conomica_e_de_. Finanças_ e_ Or. 
çamento 	  

SETOR DE ELABORAÇÃe LEGISLATIVA - ST.1 

01. - PL 
PROJETO DE LEI.-  

DispOe sobre o transporte 	de bu 

jOes de gás engarrafado no Municí-

pio de São Paulo 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1 2  - Os caminhOes que transportam, 	no 

ambito do Municipio de São Paulo, bujOes, tambores, ou qualquer ou 

tra modalidade de recipiente mOvel, contendo gás liquefeito de pe-

trOlio (GLP) deverão estar dotados de, no mínimo,2 (dois) extinto-

res de incendio; 

Parágrafo único - Os extintores de incendio 

deverão ser: 

a) 1 (um) de espuma química; 

h) 1 (um) de PQS - p(5 químico seco. 

Art. .2 2  - O numero de extintores de incendio, 

em cada caminhão, deverá ser compatível com a carga que transporta. 

Art. 3 2  - O descumprimento do disposto nesta 

lei implicará na imposição de multa no valor de 20(viilte)UFMs ( Uni-

dade Fiscal do Município ). 

Paragrafo unico - Em caso de reincidencia a- 

plicar-se-á a multa em dobro, a cada infração subsequente. 

1 i 
Art. 4 2  - O Executivo regulamentará a presen- 

te lei, no prazo de 60 (sessenta) dias contadas de sua publicação. 

Parágrafo único - Na regulamentação deverão 
H  

àer respeitadas as normas tecnicas oficiais e estabelecidas as es- _ 

t .....pecificaçOes necessárias quanto aos extintores e local de sua ins- 
1—"" 

C-) 	talação. 
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AOMMa 
SETOR DE ELABORAÇÃO EGISLATIVA - ST.1 

Sala das SessOes 

Albertino Nobre 

do mc. 

Art. 5 2  - As despesas com a execução desta 

lei correrão por conta das verbas orçamentárias prOprias. 

Art. 6 2  - Esta lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

cod. 0561 
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1511' Weketwa 
SETOR DE ELABORAÇÃ LEGISLATIVA - ST.1 

JUSTIFICATIVA: 

O presente projeto de lei de autoria do nobre 

Vereador Albertino Nobre 	 , que ora submetemos a deliberak 7,  
, 

çao do Douto Plena= desta Edilidade Paulistana, visa obrigar o uso 

de no minimo 2 (dois) extintores de incendio nos caminhOes que trans 

portam bujOes de gás engarrafado, pelas vias e logradouros públicos 

da Capital. O número de extintores de incendio em cada caminhão, se-

ra compatível com a carga que transporta. 

O principal objetivo da presente medida e o k de 

dar maior proteção ao nosso ambiente e o de resguardar a nossa popu-

lação de danos irreparáveis. Haja visto o acidente ocorrido recente-

mente em um deposito de bujOes de gas engarrafado. 

Elab. n 2  44/91 

cod. 0561 
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Papel para Informaclio, rubricado como folha n9 	 

do processo ri2  2/-21 

À 

	 d e  19 •91 	24/ 09 91  (a)  
de W el' 
erillMentso 

Comissão de Justiça 

Sobre o assunto nada consta. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

(4 0/.,/ 

Deu N NE5 

	

• da 5 	Técnica 1 

Becebido na .omissão de 

Constituição e Justiça 

Em cAV‘I'511 às 42) hs _ 	. 

44- 
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Ao Nobre Vereador 

para relatar. • 

Sala rh • T! 	d 3 Culstituição o Justiça 

em 	de 	 de 19. n ..... 

Frasidegto 

SEGUE 	 juntado 	 nesta data. 	  

sob folha 

documento 	e papel para Informaçao, rubricado  ----- 

Em 	/ 	f7jc.i 

(a) 

 

  



Falha •.a 	 proa. 

Le 	02401 	da 18 t2)1  

ran 
-PL-P 

Pela legalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 014 1 1°1 

Presidente 

1 
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.e7r1r. 	ta. 	. 	°e é C ITINCÉ.I ( • .? 

- 1 3 41 5 PARECER-  N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 487/91 

Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea-

dor Albertino Nobre, obriga os caminhões que transportam, 

no âmbito do Município de São Paulo, bujões, tambores, ou 

qualquer outra modalidade de recipiente mOvel, contendo 

gás liquefeito de petrOleo (GLP) a portarem, no Mínimo, 2 

(dois) extintores de incêndio. 

A matéria encontra regulamentação na Reso-

lução n2 13/76, do Conselho Nacional de PetrOleo r  que dis-

põe sobre a distribuição, o transporte e o comércio do gás 

liquefeito de petr ,Oleo. 

No âmbito do Município, a matéria está res-

paldada no poder de policia local e ampara-se nos artigos 

13, incisos I e II e 179, inciso IV, da Lei Orgânica do 

Município. 
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Ao nobre Vereador 
para relutar. 

Sala da Comissão de I 

PRESID NTE 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAÕ PAUL 

 

EECUE, Juntado mista data er-'" wireios, rubricadn snb 
sumas 

folha n.o 	/  /fila  
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AO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METRO LITANA E NEIO AM-

=EE. 

O projeto de lei n2  487/91 de autoria do nobre Vereador Albertino No - 

bre tem o merito de procurar garantir a segurança pUblica, através da 

obrigação deHcolocação de extintores de incendio em todo veiculo trans 

portador de gás liquefeito de petrOleo (GLP). 

Entretanto, a presente propositura não esclarece como será procedida a 

fiscalização dos veículos e, dada a complexidade da mataria que está 

sendo regulada, solicito a V.Sa. que encaminhe este ao Executivo para 

que possam ser respondidos os seguintes quesitos:• 

_ 	. 
01 - A Administração Municipal está equipada para fazer o controle 	e 

a fiscalização dos veículos transportadores de GLP ? 

02 - Em caso negativo, como o Executivo poderá se adeqUar a i.fim 	de 

atender ao disposto neste projeto de lei ? Qual sera:ie custo pa - 

,ra essa adaptação ? 

03 - A colocação dos extintores nos veículos transportadores de 	GLP 

trara, efetivamente, mais segurança a cidade ? 

Sala das SessOes em 18 de outubro de 1991. 

DEFIRO 	22.10.91. 

VER. BRUNO FEDER 

PRESIDENTE 

q5D- 0561 
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Ao DT.7 

Senhora Diretora, 

Para encaminhamento ao Executivo, pedindo 

informaçOes, conforme pedido do Vereador Relator. 

22.4.11 

A ao M. dos Santos 

Secretário. 

DEFIRO. 

ARNALDO DE ABRE-li MADEIRA 

'Presidente 

À Leg. 3 - 
Oficiar ao Executivo nos termos do solicitado pela Dou 

ta Comissão de Política Urbana,Metropolitana e Meio Ambiente. 

23-10-91 

Entads.. . 	
Mia d 

SEGU_ 	fi 	
at o 

nr 
documento._ 

	açao 
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Preparar ofício solicitan ao Executivo 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Informaceo, rubr 	 lha rig 	 

do processo n9 	
 r2S.2.) 

Sra. Soraia, 

subsídios para emissão de Parecer. 

24.10.91 

,zda Venda 
ChirI Seção Técnica IV 

• 
Sra. Chefe, 

Preparado o ofício Conforme solicitação. 

24.10.91 



SEGUE 	 Junit<tdo 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Informaylio, rubricado """--- 

sob folha „„ „ na „,g',,c2  r,   41.2.7 	 ieb 

dillON'2"~ • (a) 
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;• I , 
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$ão Pzailo,02t/ de outubro de 1991. 

3 G 2 
rtangeíã"-. 

Senhora Prefeita. 

Z u atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Politica Urbana. Metropolitana e Belo Ambiente, e noa ternos do 
art. 68 do Riginento Interno, encaainho a Vossa ~anela cõpia 
do Projeto de Lei n2  487191 de autotia do Vereador Martino No-, 
bre - que ~pão sobre o transporte de bujaea de da engarrafado 
no ihtnielpio de ao Paulo, aolicitando-lhe se digne determinar pro 
vidanclas no sentido de que noa !dica para que a rafe-. 
rida Comissão pousa emitir Pare 	 ito• 

Vnl 	da 	dado para apresentar 	a 
Vossa Bacellincia seus 	de e evado apreço e 	distinta 
conaideração. 

ARNALDO DE ABREU UNIRA 
Presidente 

Mexo: CiSpia aerogrã'fica do P.L. n/ 487191 e do despacho da Canis 
são ~licitante. 

A Sua Esceanola a Senhora 
Professora Luisa Erundinda de Sousa 
Modes/um Prefeita do NunicIpto de São Paulo. 
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AdV4a2a 
SETOR DE ELABORAÇÃ 

3  82 

LEGISLATIVA - ST.1 

01 - PL 
PROJETO DE LEI • 01-0487 

Façam It 
N.o 	21 

lintGiona r I 

S ET 1991 

Constituição.. e Jus tiça ; Poli-
! tica Urbana ,Metropolitana e 
Meio Ambiente; Atividade. E-. 
conomica..e de. Finanças. ..e. Or. 
çamento.... . 

Dispõe sobre o transporte 	de bu 

jOes de gás engarrafado no Municí-

pio de São Paulo ~)-1  

A Cardara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1 2  - Os caminhões que transportam, 	no 

ambito do Município de São Paulo, bujões, tambores, ou qualquer ou 

tra modalidade de recipiente movel, contendo gás liquefeito de pe-

trOlio (GLP) deverão estar dotados de, no mínimo,2 (dois) extinto-

res de incendio; 

• Parágrafo único - Os extintores de incendio 

deverão ser: 

a) 1 (um) de espuma química; 

b) 1 (um) de PQS - IDO químico seco. 

Art. 2 2  - O número de extintores de incendio, 

em cada caminhão, deverá ser compatível com a carga que transporta. 

Art. 3 2  - O descumprimento do disposto nesta 

lei implicará na imposição de multa no valor de 20(vinte)UFMs ( Uni-

dade Fiscal do Município ). 

Parágrafo único - Em caso de reincidencia a-

plicar-se-á a multa effi dobro, a cada infração subsequente. 

Art. 4 2  - O Executivo regulamentará a presen-

te lei, no prazo de 60 (sessenta) dias contadas de sua publicação. 

Parágrafo único - Na regulamentação deverão 

àer respeitadas as normas tecnicas oficiais e estabelecidas as es- 

, 

, 
necessarias quanto aos 'extintores e local de sua ins- 

- ..... 
GEPARTAi'JENTO 	:.:EP,V;r7sri. GERAIS I 	• 	 DT G 

I 
i 	S'eçào Técnia d..,. Frotouelo ! 

) `..1' ()- ••• _ ._ _iii _ ,i';'+ U i; 624_ /51 
! naliáENTO: _ 	FOLHAS__ 

.pecificações 

tal ação. 
- 

! 	J 

eJ 
	

I 
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Falha bl,sjeCo 

tmeeluioar l• 

O projeto de lei n9  487/91 de autoria do nobre Vereador Al e tino No - 

P 

■••■•01.,--,~0004/ 

AO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLíTICA URBANA, MET OPOLITANA E MEIO AM- 

BIENTE. 	 11. 

bre tem o merito de procurar garantir a segurança pálica atraves da 

obrigação de !colocaçao de extintores de incendio em todo veiculo trans 

portador de gás liquefeito de petrOleo (GLP). 

Entretanto, a presente propositura não esclarece como será procedida a 

fiscalização dos veículos e, dada a complexidade da mataria que está 

sendo regulada, solicito a V.Sa. que encaminhe este ao Executivo para 

que possam ser respondidos os seguintes quesitos: 

_ 
01 - A Administração Municipal está equipada para fazer o controle 	e 

a fiscalização dos veículos transportadores de GLP ? 

02 - Em caso negativo, como o Executivo poderá se adecjiiar a fim 	de 
- 

atender ao disposto. neste Projeto de lei ? Qual será o custo pa 

ra essa adaptação ? 

03 - A colocação dos extintores nos veículos transportadores de 	GLP 

110 	
trara, efetivamente, mais segurança a cidade ? 

Sala das SessOes em 18 de outubro de 1991. 

Juceli4ió Silva Neto 

DEFIRO 

VER. BRUNO 

22.10.91. 

FEDER 

PRESIDENTE 

dnom 



MEMORANDO 

CÂMARA MUNICIPAL .19tál. 
ke--12-VQ, do  

São Paulo,  24  de 	atIMIWP1*  

Recebi ofício DT•7/Lego3 ne 382 de 24"91 
referente ao 1, 44# no 487/91 eolleltand0 eubeldioe ao Exeout1.. 
vo para emissão de Parecer. 

Anexos apla xerogrilfloa do P.L. n' 487/9e é do deepaoho da 
Comissão soléoltante• 

CÓD. 0653 
. ...... 

009/v 
dosé _Milton C 

Chefe de Seçã" 

ano de Oliveira 
SOM - ‘T 



Papel para informaçao, rubricado como 

do processo ne C24 	de 19 '°2 	 £7  	 (a) 
7 

À Comissão de 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

172  

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

A 

Para as devidas providencias. 

;`N /ro / °7/ 

Verzolla 
Tez. n'ca .1V 

• 



SEGUE 	 Juntado ""--- 	nesta data, 	  documento 	 e papel para Informactlo, rubricado 	 

sob tolha 	 ng 	 

Em 	 

• 

(a) 



Folha n: 	do proc. 
n.°  2412-/ 	--de 19 9/ 
O funcionário 

GABINETE DO PREFEITO 

eile~ 4 ,A~e"  
São Paulo , °2-è de 
	

de 1991 

Excelência os protestos de minha alta co idera 

Ofício Á 	.1! „.0 5 6 g /91 

Senhor Presidente 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 

110 	Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ofício DT. 

7/Leg.3/382/91, solicitando subsídios sobre o Projeto de Lei 

n9 487/91, do nobre Vereador Albertino Nobre -- que dispõe 

.sobre o transporte de bujões de gás engarrafado no Município 

de São Paulo -- comunico a. Vossa. Excelência que a Secretaria 

Municipal de Transportes -- SMT está diligenciando no sentido 

de fornecer, as informações. requeridas. 

Todavia,-tratando-se de assunto que 	demanda 

. estudos mais aprofundados, encaminho o presente a. Vossa. Exce-

lência, aduzindo que, a_resposta. será :oportunamente remetida. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a. Vossa 

A Sua Excelência .  o Senhor Doutor. Arnaldo de Abreu "Madeira 
\\ 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/sffs 



Recebido na Comissão de Pol. Urbanti. 

EmZO/f/ u  //  hm, 

S-C--CgETAR I o DA 

FoL crn.,BAnm 



 

Foiha _ 	do 	c pro . 

n: 	
2. z ,  

O funcier' 

edema 

 

4 	 ao 

São Paulo, 	deua-g. 	de 1991 

GABINETE DO PREFEITO 

01,d, A .9. 2. ft., 581 191 

Processo n9 10-007.297-91*17 

Senhor Presidente 

Em aditamento ao Ofício ATL. n9 569/91, confor 

me requerido pela D. Comissão de Política Urbana, Metropolita 

na e Meio Ambiente, no Oficio n9 DT.7/Leg.3/382/91, dessa E- 

grégia Cãmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

cópias das informações prestadas pelas Unidades competentes 

desta Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei n9 487/91, deau 

tarja do Nobre. Vereador Albertino_Nobre, que dispõe sobre o 

transporte de. bujões de gás engarrafado no Município de São 

Paulo. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Anexas: cópias xerográficas de fls. 8/24v9 do processo n9 ... 
10-007.297-91*17. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu Madeira 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo-

SPF/fsc 
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Substituto 

Foiha 	 _do proc 
- 	 19 

O 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO 

Folha de Intormaçào n." (92 
o Processo n.°  10-007.297-91*17  cm 	/.../. (a.) 

.1 RDA. 

DSV.2 - Sra. Diretora 

Considerando tratar-se de matéria afeta ã essa área, 

solicitamos responder com urgência, os quesitos formulados ' 

às fls.4, do presente processo, esclarecendo que foi concedi 

da dilatação de prazo até o dia 13.11.91.. 

São Paulo, 	de novembro de 1.991. 

NILTON ÇURY 

NC/aug. 

• GET. 6 

Assistente Juridico_DSV__ 

D.S.V. - 401 

0 8 111 191 

20.20241-5 
.—...■■•■•••■•■••••••orawoODZ~~"..0~PL""" 

Solicitamos responder os quesitos formulados às 

fls.4 do presente processo atentando ao prazo concedido. 

o e novembro de 1991 

NC/aug. 

CEï - GET -Ó 
12 /11 /91 

70-40-720-7 

ULCE LUTFALLA 

Diretora DSV.2 

PIULCE LUUNLLA 
[1:0tudal~~2 

MO - 014 - DC154 



Processo 	N°  10-007297  1 9 *17 

' 18/11 i91 
Dolo 

• 

Ao 
	 bidaffir 	Fams 

Re. Cr .1 
DSV-2 Sra. Diretora 

Ass 

if= if==== 
Companhia de Engenharia de Tráfego t-L—J= = 

Papel 'para informação rubricado como folha N° 

Fo'ha n. 8 	_. _ 6 ci eTr:c7 

o 
 

func2-ionZá r iio 	" da 19  õ)( .1 
do 

Em atenção ao solicitado á folha nQ 08, cumpre-nos informar 

o seguinte: 

1 - Os tipos e a capacidade mínima dos extintores de 

incêndio a que são obrigados portar os veículos 

Auto-motores já se encontram fixados pelas resolucões 

560/80 e 743/89 do Conselho Nacional_de Tránsito. 

2-- Com base nessas resoluções qualquer "caminhão,  reboque 

e semi-reboque de transporte de cargas com capacidade 

superior a seis toneladas, inclusive os destinados 

ao transporte de gás domiciliar, acondicionado em 

vasilhames especiais, deverá portar um extintor  

de incêndio com car a d 	uímico seco ou de gás 

'carbônico de  02 (dois) uilos" 

3 - Além do disposto nas citadas resoluções, o projeto  

de norma 16.008.06-021 da ABNT,° estabelece que todos  

os veículos de transporte rodoviário de produtos 

perigosos  devem  possuir 02 (dois) extintor s de 

incêndio portáteis, , de pressurizagão direta e contenda  

agentes de  extinção do tipo  e na quantidade : adequadas, 

25E,  14i11511212_£N,grincipio de incêndio,. devendo 

o motorista e o ajudante (caso haja) receber treinamento 

de forma a estarem familiariLidos quanto ao produto 

M. A - 043 



transportado, uso e emprego dos extintores de incêndio 

4 - Especificamente para o referido produto, indica como 

agente extintor o pó químico na quantidade mínima de 

08Kg para cada extintor de incêndio 

5 - Diz ainda o mesmo rojeto de norma que quando da 

utilização de pó químico, nunca deve ser utilizado, 

ao mesmo tempo, água  9.2222.2224  pois pode ocorrer 

reação química violenta aumentando as proporções 

do incêndio, o que desaconselha a combinação proposta 

pelo nobre vereador 

6 - No que se refere à fiscalização, acreditamos não 

ser a mesma de competência municipal 

Finalmente, concluímos pela importãncia da referida 

iniciativa, desde que, devidamente compatibilizada com 

as normas e resoluções existentes. 

Sendo assim, nada mais temos a manifestar no momento. 

OMPR/JBPD/tgr 

5:4 	\• 
	 ?7ENG." JOS 	 IRA 

Gererte de Engenh I ,ge_OET. 6 

I"  6‘ 	
imito RONALDO LC 

2.0 aio 2:0;b7°  
Papel para informa ção rubricado como folha N° 	p  do 

juntado 	, nesta data,  

Coordenador Eng.° de Tráfego - CIE 6.1 

documento_e 

GETe 

ef\&~-- 13" 	NI?  kO -0§A- csk -kk--  

Ici, (

1 c\I  
Dato 

\ELY AFIO Mrtrun 
Reg. Ct 1399.6 



Folia ri: 22_ _do proc. 
—de 19 ( f 

O funcionário 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ AULO 

Folha de Informação n •P 	1 Ç)  
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APP - Assessoria de Projeto e Planejamento 

Senhor Assessor, 

De ordem do Senhor Diretor t  encaminhamos o pre 

sente expediente para ciência e manifestação técnica sobre o 

Projeto de Lei n2 487/91, de autoria do Vereador Albertino 

Nobre que "Dispõe sobre o transporte de bujões de gás engar-
rafado no Município de São Paulo". 

Saliento, que em razão da exiguidade do prazo 

estipulado por SGM/ATL e 05V/Ai, solicito que o parecer téc-

nico exarado pela APP,' seja devolvido até o próximo dia 11 

de outubro. 

JAK 
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Estagiária - leg. 12.902-0 

Inf. 701 

Entendo que nada cabe ã CET, e ao DSV, sobre a matéria da presen 
te propositura, ao contrário me parece que esse tipo de fiscali .- 
zação e da competência e atribuição estadual. 

A esse respeito, solicito a confirmação dessa acertiva. 

AP-04-outubro-1991 

Eng2 AFFONSO DE VERGUEIRO LOBO FILHO 

Assessor de Projeto e Planejamento 
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geridas estabelecido pela Norma da AIINT, 

indicadas nos ruis. 1? c 3?. 

Ari, 4. — Fica proibida a circulação de 
veículo automotor equipado com pneu cujo 
despste da banda de rodagem tenha atingido 
os indicadores ou cuja profundidade remanes-
cente da banda dc rodagem seja interior a 

1,6rnm. 
§ 1? — A profundidade remanescente será 

constatada visualmente através de indicadores 
de despste, 

§ 20  — Quando no mesmo eixo e simetri• 
camente montados, os pneus devem ser de idén-
bca construção, mesmo tamanho, mesma carga 
e serem montados cm aros de dimensões iguais. 
permitindo-se a assimetria quando originada 
pela troca dc urna roda de reserva, nos casos de 
entergéncia. 

fi 3? — O condutor que não observar o dis-
posto neste artigo, fica sujeito à penalidade pre-
vista no art. 181, XXX, p do Regulamento do 

Código Nacional de Tránsi to. 
Art. 59 — Esta Resolução entrará em vigor 

na data de sua publicação, revopila a Resolu-
ção 544/78 de 15 dc dezembro de 1978, c dc• 
mais disposições em contrário. 

Brasília, DE, 15 de abril de 1980. 

Eng? Celso Claro llorta Morta — Presidente 
Erico Almeida Vieira Lopes — Relator 

RESOLUÇÃO 560/80 

Fixa os tipos e a capacidade mínima dos 
extintores de incéndio a que são obrigados 

a portar os veículos auloniotores, e 
consolida as resoluções 433/70 e 500/76. 

O Conselho Nacional de Tránsito, usando 

das atribuiçks que lhe confere o art. 9?, inciso 
XVII c o disposto no parágrafo 49, art. 92. do 
Regulamento do Código Nacional de 
aprovado pelo Decreto 62,127, de 16 de ja-
neiro de 1968: 

CONSIDERANDO a necessidade de Fiar 
especificações para os eNtinlOreS de ineénilio, 
de uso obriptório nos veículos automotoics, 
de acordo com o Inciso 1, Letra "L" do art. 92 

do RCNT; 
CONSIDERANDO a conveniente atualir;s-

ção e unificação do disposto nas Resoluções 
433/70 e 500/76; 

CONSI I) 1 N 	o te firs-in Osni:gerado 
pelo Colcgiado na rcuniãof  do. dl .151 59 c o 
que comia do Processo 234/  

R E-SOLVE: I --, 
Ari, 19 - Nenhum veiculo automotor po• 

derá sul: de fábrica, ser licenciado c circular nas 
vias públicas sern estar equipado com extintor 
dc incandin. do tipo r rapacidade constante do 
ANEXO a esta Rcsoluçao c fixado na parte 
dianteira do compartimento interno destinado a 
passageiros. 

Nu1galo único - Excetuam-se desta exi-
géncia as motocicletas, motonetas, eielOMOlores 
c triciclos motorizados.. 

Art. 29 — Os extintores de incéndiu de-
verão Ser providos da Marca de Conformidade, 
do Instituto Nacional de Metrologia, Normali• 

zação e Qualidade Industrial — INMETRO c 

fabricados com pó químico ou gás carbónico 
de acordo com as cspeciticações mínimas do 

Anexo que acompanha esta Resolução. (OBS.: 
Texto dado pela Res. 743189.) *  

Art. 39 — Esta Resolução revoga as Reso-
luções 433/70 e 500/76 CONTRAN c entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, DE, 21 de maio de 1980. 

Eng? Celso Claro Horta Morra — Presidente 
Geraldo Luiz horta de Alvarenga — Cons. 

Relator 

Anexo á Resoluç-ão CONTRAN 560/80 

Tipos c capacidade mínima dos extintores 

de incéndio que deverão portar os veículos au-
101110101M 

— Automóvel e camioneta de uso misto, 
inclusive os destinados ao transporte coletivo 
com anuidade dc lotação até de7 passageiros, 
camioneta de carp c caminhão com capacidade 
de carp até seis toneladas, inclusive os destina-
doç transporte de gás domiciliar acondiciona-
do cru vasilhames especiais: um extintor de in-
céndio com carga de pó químico seco ou de gás 
carbônico, de uni (1) kg. 

2 — Caniinhão, reboque e semi-reboque de 
transporte de carps com wpacidade superior a 
seis toneladas, inclusive os destinados ao trans-

porte de gás domiciliar acondicionado erT1 vasi. 
Iliames especiais: um extintor incéndio com 

Em vigor só a partir de 19/05/90. 
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carga de pó químico seco ou de g ás carbónico, 
de dois (2) kg. 

, 	3 – Veículode transporte coletivo (ôni- 
bus, microônibus, rebo que e semi-rebo que de 

passageiros): urn extintor de incéndio com car-

ga de pó q uímico seco ou de gás carbónico de 
quatro (4) kg. 

4 – Veículo de transporte infLarnável lí-
quido ou gasoso: um extintor-de incéndio com 
carga de p6 químico de oito (8) k g, ou dois 
extintores de incéndio com carga de gás carbó-
nico de seis (6) kg cada. 

RESOLUÇÃO 561/80 

Sinalização complementar de obras nas vias 

públicas o consolida ção das Resolu ç ões 

402/68 e 482/74. 

O Conselho Nacional de Trânsito, usando 

das atribuiç ões que lhe confere o art. 99, incisos 
V11 e XXIV, do Regulamento do Código Na-
cional de Trãnsito, aprovado pelo Decreto 
62.127 de 16/1/68; 

CONSIDERANDO a conveniéncia de con-
solidar e unificar as Resoluçr.es 402/68 e 
482/74; 

CONSIDERANDO a deliberação tomada 
pelo Coiegiado na reunião do dia 1/4/80 e o 
que consta do Processo 154/68, 

RESOLVE: 
Art. 19 – Qualquer obstáculo á livre cir• 

colação e segurança de veículos e pedestres no 
leito das vias públicas terá, além do previsto no 
Re gulamento do Códi go, a sinallzaçáo comple-
mentar, de acordo com as normas, especifica-

S ões e simbologia constantes desta liesolu çáo e 
SOUS anexos. 

Art. 29 — São obrigidas à sinalização com-
plementar, nos casos e formas indicados nesta 
Resolução e seus anexos, todas as obrai previa-

ias ou projetadas em vias públicas. 

Art. 39 — Os bloqueios será° totais ou par-
ciais, centrais ou laterais, conforme a área que 
Impedirem na via e sua posição na mesma – 
ANEXOS: 1, 2, 3, 4, 5 e 6. 

Art. 49 – O bloqueio será feito por melo 
de placas de barragem que deverão abranger 
sempre a maior dimensão da obra, em todas as 
faces da mesma, em condições que permitem o  

fluxo—arn3=se 
veículos e Pedestres. 

Art. 59 — As placas de barra gem, em ma-
deira ou metal, terno a lar g ura mínima de trinta 
centínieuos (0,30m) e serão colocadas nos pos-

tes de sustentação a urna altura de setenta cen-
tímetros (0,70m) do leito da via, medidos entre 
a base da placa e o pavimento, conforme Anexo 
7, figuras 5 e 6. 

Art. 60  – Nos casos de bloqueio total 
será empregada a placa pintada em retângulos 
de sessenta centímetros (0,60m) de lar gura, pin-
tados altemadamente nas cores vermelho es-
carlate e branca, conforme figura 1 do Anexo 7. 

Art. 7? – Nos casos de bloqueio parcial as 
placas terão o fundo pintado em cor branca, 
com os indicativos dc mão de dire çso pintados 
em cor vermelho escarlate, os q uais terno a lar-
gura de trinta centímetros (0,30m), com espa-

ç o de sessenta centímetros (0,60m) entre seus 
vértices, com ân gulos de sessenta e q uatro graus 
(64°) conforme Anexo 7, figuras 2, 3,4 e 5. 

Art. 89 – O pasteamento de sustentação 
deverá ser fumado no solo com toda a seguran-
ça; os postes terão a altura mínima de um me-
tro e trinta centímetros (1,30m) desde a base, 
ao nível do pavimento, até o topo, conforme 
figuras 5 e 6 do Anexo 7. 

An. 9? - Os bloqueios formado S pelas 
barragens sedo sinalizados e iluminados por se-
máforos constituídos por caixas, em metal ou 

madeira, colocados nos ân gulos extremos dos 
mesmos, baLanceado ao seu lado externo, 
trinta centímetros (0,30m) de largura por i gual 

altura, fixados por suportes com quarenta cen-
tímetros (0,40m) de comprimento com q uatro 
visares Lateral! em vidro ou plástico de cor ver-
melha, ficando parte inferior aberta para refle-

tir o feixe de luz para o sol, de forma a iluminar 

as placas de barragens e dimensionar a obra. 
A parte superior será fechada, pintada de cor 
branca, na sua parte Interna. A iluminação será 
feita por iãmpadaa elétricas brancas, de inten-
sidade igual ou superior a 100 wats, Nadas na 
parte Inferior e superior da caixa do semáforo, 
em frente aos visores, conforme Anexo 8, figu-
ras 1,2 e 3. 

Art. 10 — Onde houver comprovada difi-
culdade para extenslo de fiação elétrica, os 
sernáforoa poderão ser substituídos por lanter-
nas de combustão ou alimentados por baterias 
elétricas. 
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Os equipamentos obrigatórios dos veículos automotores estão dis 
criminados no Art. 92 do Regulamento do COdigo Nacional de Tran 

sito (cópia em anexo). Neste mesmo Artigo, parãgrafo 49, obser-

va-se o seguinte: "O Conselho Nacional de Transito poderã fixar 

"especificações para os equipamentos de uso obrigatório, bem co 

mo exigir o uso de outros". As especificaçóes de capacidades e 

tipo de extintores de incendio são definidas pela Resolução 560/ 

80 do CONTRAN - Conselho Nacional de Transito (cópia em anexo). 

jltaluulle_dellaluisperiqosos  no Brasil esta regulamentado 

desde 1983 através do Decreto 88.821 de 06 de Outubro, posterior 

mente revisado e reeditado com o  n9 96041„em 18 de maio de 19884  

O Decreto Federal estabelece os pré-requisitos básicos aos quais 

se deve sujeitar a operação do transporte de produtos perigosos, 

com vistas a minimização dos riscos, além de definir responsabili 
dades para as diversas empresas e entidades, inclusive os Orgão 
com jurisdição sobre as vias por onde se de a circulação dos mes-
mos. 

No ambito do município, a lei Organica promulgada em 04 de abril 
• 	• 

de 1990 estabelece, no que se refere ao transporte de produtos pe 
rigosos, o que segue: 

Artigo 17-9 - Ao município compete organizar prover, controlar e 
fiscalizar: 

Inciso IV - O serviço de transporte de cargas dentro do seu ter-

ritOrio, dispondo especialmente sobre descargas e 

transbordo de cargas de peso e periculosidade consi-

deráveis 

,,,,,,,~7.n
,....,• 

 ,) 
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Papel para informação rubricado como folha N?..._.06 do 

Memorando 	N0A.T.L. 	/ 1609 

15, 10, 91 
Data 

do 044 

doe 

Companhia de Engenharia de Tráfego 	 

Folha n: 2_3 	do pret. 
2.4724 ' _ do 19 

O funcionário 	 

fixando em lei as condições para a 

circulação das mesmas nas vias urbanas. 

Tomando-se como refencia o Decreto Federal 96.044 e a 

Lei Orgânica do Município, depreende-se que compete 

ao município entre outras coisas,a definição de rotas 

horários, fiscalização e acompanhamento desse tipo de 

transporte. 

Pelo exposto, juwalfode-seconcl não compete 

r1. 21212Laio_122.17212£.2O121.2,..eallipamentos_obrigatórios 

para veículos mesmo que sejam de transporte de produtos 

perigosos. 

Portanto,a iniciativa do Vereador Albertino Nobre com o 

Projeto de Lei nQ 487/91 é imprópria. O município não é 

competente para dispor sabre obrigatoriedade de 

extintores de incendi° em veículos de carga. 

Além disso, não é com suplementação de extintores de 

incêndio que pode-se minimizar o risco de transporte de 

butijOes. A segurança depende 	é do tipo de carroceria, 

da qualidade das válvulas dos recepientes e do 

transporte clandestino. 

/ a~/Â7VV4 
ENGQ LUIZ DE CARVALHO MONTANS 

Núcleo de Planejamento de 

Transporte e Tráfego - NPT 

LCM/sag. 

NPT/15.10.91 



Cile'nalt;E de Engenharia de lráfego 

	do 

In 
O funcionário 

Papel poro infornioçdo lubricado como folha N? 

Memorando 	 No ATL 1609191  / 

Eng2 Aff 
Assesso 

ergueiro Lobo Filho 
to (2PTíiejarnento 

n 

• 

DSV - Sr. Diretor: 
URGENTE 

Inf.: 752 

Com a análise completa e definitiva sobre a mataria da propositura do 

Nobrel Edil, ás fls. 05 a 08, com as quais estamos de pleno acordo. 

AP. 16-outubro-1991 
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n." 2/12,/ 	_de 19 °L  

PREFEITURA DO Mt&Íïõ°LD.ÃO 

d  Ç,2  	 nP 

DSV.AJ. - Sr. Assistente Jurídico, 

De ordem do Senhor Diretor, encaminho o presente expe-
diente a V. Sa., informando que o Projeto de Lei n9 487/91, 	de 
autoria do Legislativo, recebeu manifestação técnica a fls. 05 

fls. 08 do Núcleo de Planejamento de Transporte e Tráfego - NPT, 

que ratifico. 

DSV.AT ., em 17/10/1991 

, 

j osí 	teiâet 2opes 
A ialtmtto licnIce 

Gebliee de Untar de 05V 

() 	

401 
t 

17 110,191., 
) 

Q020.241-5  
RP, H PMR CU sima fitte 
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- 
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( a) 

 

     

       

DSV.GAB - Sr. Diretor 

Solicita-nos a Assessoria Técnico-Legislativa SGM 

-ATL parecer conclusivo sobre o Projeto de Lei nQ 487/91, 

que dispõe sobre o transporte de bojOes de gás engarrafado' 

no Município de São Paulo. 

Com a devida vênia entendemos que o veto  ao proje 

to é de rigor. 

Segundo a manifestação de fls.7 e 8, que endossa-

mos, os equipamentos obrigatórios dos veículos automotores' 

estão discriminados no art.92, do Regulamento do Código Na-

cional de Trânsito. Reza o parágrafo 4Q, que o CONTRAN -Con 

selho Nacional de Trânsito poderá fixar especificações para 

os equipamentos de uso obrigatório, bem como exigir o uso 

de outros. Especificações de capacidade e tipo de extinto - 

res de incêndio são definidos na Resolução nQ 560/88 do CON 

TRAN. 

Por seu turno o Decreto Federal nQ 96.044 de 	18 

de maio de 88 regulamenta o transporte de produtos perigo - 

sos no Brasil, 

quais devem se 

tos perigosos, 

estabelecendo os pré-requisitos básicos aos 

sujeitar a operação de transporte de produ - 

com vistas ã minimização de riscos, alem de 

definir responsabilidade para as diversas empresas e entida 

des, inclusive os Orgãos com jurisdição sobre as vias por 

onde se dê a circulação dos veículos. 

No que tange ao transporte de produtos perigosos' 

estabelece a Lei Orgânica do Município de São Paulo: 

"Art.179 - Ao município compete organizar, 

prover, controlar e fiscalizar: 

Incisco IV - O serviço de transporte 	de 

cargas dentro do seu território, dispondo 

MO • 014 • DGM 
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Folha de Informação n." 
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W 

É 

d  o MemQ ATLI1.0 1.609/91:-P,T.,ej, 17/9J .   (a) 	  

especialmente sobre descargas e transbor 

do de cargas de peso e periculosidade ' 

consideráveis fixando em lei as condis 

para a circulação das mesmas nas vias ur 

banas." 

Ora, como se verifica, ao município compete a defi-

nição de rotas, horários, fiscalização e acompanhamento de veí 

culos de transporte de produtos perigosos, sendo-lhe vedado I 

invadir a órbita federal, prevista no Decreo nQ 96.044/88, a-

cima mencionado, para legislar sobre equipamentos obrigatórios 

de veículos. 

Em suma, são estas as razões levantadas no parecer 

técnico de fls.7 e 8, para desaconselhar a convolação do pro 

jeto em lei. 

Portanto, em face do óbice supra referido, com o de 

vido respeito, é imprópria a iniciativa do nobre vereador. 

Outrossim, o projeto não pode ser aprovado por vício 

de iniciativa. 

A prestação de serviços públicos é, por excelência, 

uma tarefa do Executivo, como bem salienta Hely Lopes Meirelles, 

"a prestação de serviços pelo Poder Público é a atribuição pri 

mordial do Governo e, ate certo ponto, a sua própria razão de 

ser" ("in" Direito Municipal Brasileiro - 5g edição - Editora' 

Revista dos Tribunais - 1985 - São Paulo - SP). 

Sendo, pois, serviços públicos  aqueles que a "Admi - 

nistração presta diretamente ã comunidade por reconhecer que a 

sua utilização é uma necessidade coletiva e perene." (Hely Lo-

pes Meirelles, op. cit.), o que se pretende regulamentar atra-

vés do projeto de lei em tela, é, sem sombra de dúvida, um ser 

viço próprio da Administração. 

Assim, como não poderia deixar de ser, a matéria 	é 

de iniciativa privativa do Prefeito, conforme dispõe o artigo' 

37, .5 2Q, inciso IV, "verbis": 

MO - 014 - DCM 



r=olha 	do pro 
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PREFEFEURA D CMUNLICIPID. 

Folha de In/orrnação 11.° 

d  o Mem0 ATJ  n.° 	 4£7/9.1 	Go 	 

"Art.37 - A iniciativa das leis cabe a 

qualquer membro ou Comissão Permanen-

te da Câmara Municipal, ao Prefeito' 

e aos cidadãos, na forma e nos casos 

previstos nesta Lei Orgãniáa." 

§ 2Q - São de iniciativa privativa do 

Prefeito as leis que disponham sobre: 

IV - organização administrativa, ser 

viços públicos e matéria orçamentâ 

ria." (g.n.). 

Assim sendo, cuidando o legislativo de assuntos 

privativos do Executivo, nada mais está havendo do que a in 

terferência de um Poder no outro, o que é proibido pelo ar-

tigo 2Q da Constituição Federal de 1.988: 

"Art.2Q. São Poderes da União, inde - 

pendentes e harmônicos entre si, o Le 

gislativo, o Executivo e o Judiciário." 

(g.n.). 

Celso Ribeiro Bastos, comentando o dispositivo 

constitucional supra, assim leciona: 

"Ao contemplar tal princípio o consti 

tuinte teve por objetivo - tirante as 

funções atípicas previstas pela pró-

pria constituição - não permitir que 

um dos "poderes" se arrogue o direito 

de interferir nas competências alheias, 

portanto o Executivo passa a legislar 

e também julgar o que o Legislativo , 

que tem competência a produção norma- 

MO - 014 • DOM 
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Folha de Informação n.° 

d o MemQ ATL r o1.609/91-P.Lei 487/91 

tiva, aplique a lei ao caso concre - 

José Afonso da Silva ao discorrer sobre indepen 

dencia dos poderes afirma: 

"A independencia dos poderes signifi 

ca: a) que a investidura e a perma - 

nencia das pessoas num dos órgãos do 

Governo não dependem da confiança ' 

nem da vontade dos outros; b) que, ' 
; 

no exercício das atribuições que lhes 

sejam próprios, não precisam os titu 

lares consultar os outros nem neces-

sitam de sua autorização; ,c) que,  na 

organização dos respectivos serviços, 

cada um é livre, observadas apenas  

as disposições constitucionais e le-

gais" (g.n.) 

("in" Curso de Direito Constitucio - 

nal Positivo, 6.3 edição, Ed. Revis-

ta dos Tribunais - São Paulo - 1990). 

Assim, pelas razões elencadas alvitramos o veto 

total do projeto. 

É o parecer, sub-censura. 

São Paulo, L2. de outubro de 1.991. 

( 	■ 4 

	

JOSÉ R B 	 JÚNIOR 

A istente Jurídico 

JRBJ/aug. 	 DSV 

MO • 014 .• DGM 
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FOLà 	540 do 	c I 

PREFEITURA DO MUNICIPIO 	SÃOQQAULO 

Folha de Informação ° 
	-02 

em ■-■.2J0 	. C-I ti  (a) 

v22s3  Reo- 
DSV - Sr. Diretor 

Encaminhamos a V. Sa., as informações prestadas 	por 

GET-6 e DSV.2, às fls. 9 e 10, do presente processo. 

Necessário se torna esclarecer, que o Projeto de Lei 

mencionado, foi objeto de manifestação por parte do setor 

competente e, da Assessoria Jurídica deste Departamento que 

anexamos ao presente. 

São Paulo, 2° de novembro de 1991 

NC/gs. 

í)1----eLect, 

NILTON-CURY 

Assistente Jurídico 

Substituto 

MO - 014 - DOM 
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C; fuNcionário 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S 0---PAULO 

ç›2 ir] - Folha de Inlormação n.° 	  

em dO Processo n.° 	10-007.297-91*17 2J1 j 	/
( a) 

O 
MARIA JOSÉ. • 

Reg. 1728 - 

SMT - Sra. Chefe de Gabinete 

Encaminhamos as informações solicitadas. 

São Paulo,°? de novembro de 1991 

rt-rA.  
NC/gs. 

AILTON BRASILIENSE PIRES 

Diretor do Departamento 

•
SMT-GABL,  

21 111 191 

k‘ - 1 ( 1  -1; 1 	1. 	f. 

Ml) - 014 - DCM 



DA BICHARA ALVES COROAR° 

Chefe de Gabinete 

GMT 

(a) SAXV.Nt (Ty11),11 

Juntado  • 	, nesta data, 	 

informação, rubricado.. sob n. 

	,docuxnento.... . e folha de 

SGM.ATL. 

Sita. A33e3áma Che6e. 

RtaLnio a pAuente, con6mme cota de 6/3. 5v, com o 

panecet do Depantamento de Opexaçao do S 'í3tema Víãtío 

DSV, de3ta Pasta. 

man././ , 

SP.21/11/91 .  

• 



rena n." 22. do proc. 

dà 19  4 /  
O funcionário_ 

2 

C: â•tara, MIJLI, ic ipaí, de São 'Paulo 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, HETROPOLI-

TAXA E MEIO AMBIENTE, 

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências com 

o objetivo de prorrogar o prazo  deste processo por mais oito  

dias, conforme artigo 63 do Regimento Interno. 

lek 	 DEFIRO, EM 211//91 

VEREADOR BRUNO FEDER 

PRESIDENTE. 
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Sala da Comissão de Política Urba 
Meio Ambiente, em 2 de dezembro de 1991. 
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CX 
pARDegIR 	d 41 2/91 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA , METROPOLITA- 
NAhdr:MEIO AMBIENTE AO PL 487/91 

Visa o presente projeto de lei n2 487/91 de autoria do 
nobre Vereador Albertino Nobre, dispor sobre o transporte de bu-
jges de gás engarrafado no Município de São Paulo. 

Pela propositura, os caminhes que transportam bujges ou 
qualquer recipiente contendo gás liquefeito de petrOleo (G L P) 
deverão estar dotados de, no mínimo, 2 (dois) extintores de incên-
dio, um de espuma química e outro de pé; químico seco. 

De modo a vir a ter um melhor entendimento sobre o as-
sunto, solicitou-se ao Executivo resposta à algumas questges as 
quais nos foram respondidas, bem como outros dados foram acres-
centados. 

Temos através das Resoluçges 560/80 e 743/89 do Conselho 
Nacional de Trânsito,que: "qualquer caminhão, reboque e semi-rebo-
que de transporte de cargas com capacidade superior a seis tonela-
das,deverá portar um extintor de incêndio com carga de 125 químico 
seco ou de gás carbgnico de 2(dois) quilos. 

Por outro lado há um projeto de norma da Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas (ABNT) onde estabelece-se que todos os 
veículos de transporte rodoviário de produtos perigosos devem pos-
suir 2 (dois) extintores de incêndio portáteis, de pressurização- 7' 
direta e com agentes de extinção do tipo e nas quantidades adequa-
das para utilização em princípios de incêndio 

Este mesmo projeto de norma diz-nos ainda que, quando da 
utilização de pC. químico nunca deve ser utilizado, ao mesmo tempo 
água ou espuma, pois pode ocorrer reação química violenta aumen-
tando as proporçges do incêndio; desta forma diz-nos o Executivo, 
que é desaconselhável a COmbínação proposta pelo nobre dor. 

Esta Comissão -analisando a propos-itura con luiu, dian e 
das ponderaçOes expostas pelo —Executivo; pela co rari-dade 
mesma. 
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Arão Martins dos Santos 
Auxilidi Legislativo 

Public,ado- no DIARIO OF;CIAL 
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Folha n: 31 	do proc. 

n: 2'/2/ 	19 q)__ 

O funcionário 

 

   

Senhor Presidente da Comissão de Atividade Econômica. 

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matèria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo pa-

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no 

artigo 63, "(mnd", do Regimento Interno. 

• 
Em, 31/12/91'''''  

RELATOR 

191 ' 

DEFERIDO: 

YER. MARCOS MDONÇA 

PRESIDENTE 



Folha ri: 3 ç do proc. 
2/2L 	dg 19 45ii 

O fui:cionái'io 

42‘ 7g,a 

A.Al2,—,5 	19 

S.P. 11.03.1992 

RCOS MENDONÇA 

Senhor Presidente da CMSP 

Face a publicação da composição das ComissOes 
Permanentes, na qualidade de ex-Presidente da Comissão de Atividade Eco-
nomicai a qual não mais pertenço, bem como o nobre Vereador designado pa 
ra relatar, envio os autos a Vossa Excelencia, solicitando que seja en- 
caminhado ao novo Presidente daquela Comissão, sugerindo, s.m.j., o rei-
nicio do prazo regimental para emissão do parecer, a fim de que seus memH.' 
bros não sejam prejudicados. 

À 
Comissão de Atividade Economica 
Senhor Presidente 

Nos termos do solicitado pelo ex-Presidente cl 

desta douta Comissão, encaminho o presente projeto, acolhendo, excepcio/ 
namente, o sugerido quanto ao reinicio do prazo regimental para emissão
do parecer. 

S.P. 11.03.92 

Ver. PAULO KOBAYASHI 
Presidente 

c6o.056 1 
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Ao Dobre Vereador 

para relatar. 

	

Sala da Comissão de 	V,4E - .C4r2/1/C A-11 CA 
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CAMARA MUNICIPAL OC SAO PAULO 

Juntado nesta data twi,"„4. 1,"'„:"", rubricado sob 

tolha n. 	/2 
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PARECER 

0325/92 
DA COMIS540 DE ATIVIDADE ECON5MICA SOBRE O PRO- 

JETO DE LEI N2 487/91 

G 

Dispõe o Projeto de Lei ora em pauta, de autoria do no-

bre Vereador Albertino Nobre, sobre o transporte de gás engarrafa-

do no Município de São Paulo. 

Segue então em seu art. 12 que "os caminhões que trans-

portam, no ambito do Munic.iPio do Ud P4wId i  r4AqrP PU 

qualquer outra modalidade de recipiente móvel contendo gás ligue-

feita de petróleo (GLP) deverão estar dotados de no mínimo dois 

extintores de incêndio", sendo um de espuma química e outro de pó 

químico seco, e isso sob pena de multa pela descumprimento, como 

tais previstas no art. 32 do mesmo projeto. 

Manifestando-se a respeito, em acato à solicitação da 

douta Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

informa a Executivo que a matéria já se encontra regulada pelas 

resoluções 560/80 e 743/89 do Conselho Nacional de Transito, a 

quem efetivamente compete tal tarefa. 

E mais cita o projeto de norma 16.008.06-021 da Associa-

ção Brasileira de Normas Técnicas ali onde ressalva que, quando da 

utilização de pó químico no combate a incêndios, nunca devem ser 

empregados, ao mesmo tempo, água ou espuma, sob risco de reações 

químicas violentas e consequente aumento-nas proporções do sinis-

tro, o que torna desnescessária, no caso de porte, e mesmo perigo-

sa, em caso de uso, a combinação de extintores ora proposta.. 
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Presidente 

lator 
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Folha n,' ("'

7 	
de prod. 

• n,' 2, 2/ 	de 19 9/ 

Com isso tudo exposto, resulta, pois, contrário nosso 

parecer. 

Salada Comissão de Atividade Econômica, em 23 de marco 

de 1992. 
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IL. 229 	 dp,  

1 
I 

DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI N2 407/91 

Pretende o projeto de lei em pauta, de autoria do nobre 

Vereador Albertino Nobre, regular a atividade de transporte de bu-

jiies de gás engarrafado no Município de Sãá Paulo. 

Para tanto, segue seu arl. 12 obrigando os caminhes que 

transportam, no ãmbito do Município, buj3es, tambores ou qualquer' 

outra modalidade de recipiente móvel contendo gás liquefeito de 

petróleo (GLP) o porte de, no mínimo, dois extintores de incêndio, 

sendo um de espuma química e outro de pó quimico seco, e isso sob 

pena de multa pelo descumprimento, no valor de 20 UFMs, equivalen-

tes neste mês a Cr$ 1.202.320,00. 

Contudo, solicitado que foi pela douta Comissão de Poli-

tica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente a prestar informaç'óes 

sobre a matéria, manifestou-se o Executivo contrário à presente 

propositura, citando, dentre outros argumentos, o que se mostra 

aqui de relevo, qual seja, que "não compete ao Município legislar 

sobre equipamentos obrigatórios para veículos, mesmo que sejam de 

transporte de produtos perigosos", com resultado de igual ocorrer 

no que tange à fiscalização, pois que, voltamos a citar o mesmo 

informante, "acreditamos não ser a mesma de competência munici-

pal . 

Assim, posto que o exercício do poder de polícia implica 

sempre custos, exercê-lo quando redundante resulta dispêndio des- 

- 	_ 

Vigfj 
‘'N/{4011  



President 

Relator 
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necessário de recursos públicos, de modo que, restritos ao que ca-

be análise dessa Comissão, nos posicionamos contrários ao projeto" 

ora apresentado. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em (5 de abril 

de 1992. 

• 

• 
C\4m 
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LUIZ rh, 	CARVALHA 
Ti Is adis. 

VTAIWNTO 

OFDOCUMENTACIA INFOPMÁMA 

SCCAO 1É 	A,OUNO 

encerr,cio 

Arquivo em__ 

tiO 	fls. 

O çg' 	•"3 

O Func. '  
-na 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Inlormaclio. rubrIcado como folha n9 	 

o processo n9 V-71 C2i1  	de 19. CE( 	 (C)  / 9-3   (a) 

Ao D.T. - 94 Senhora Chefe: 

Arauivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02, 

de 26/04/91(Regimento Interno). 
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